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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9/2024-2503001A-SRP-PMSAT 

 

 
 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ E SEUS 
RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS. 
 
 

 
  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.189.136,70 (Um milhão e cento e oitenta e nove mil e cento e trinta e seis reais e setenta centavos). 
  
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia: 31/07/2024 às 10h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-2503001A-SRP-PMSAT 

(Processo Administrativo n° 2103001/2024A-PMSAT) 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, Inscri ta  sob o CNPJ: 

05.059.936/0001-01 com Sede na Praça Alcides Paranhos, Nº 17 – Centro – Santo Antônio do Tauá/PA, 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. EVANDRO CORRÊA DA SILVA, CPF: 375.917.382-91, realizará Licitação, 

na Modalidade PREGÃO, na Forma ELETRÔNICA, nos Termos da Lei Nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal 

019/2023 e demais legislação aplicáveis e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ E SEUS RESPECTIVOS FUNDOS MUNICIPAIS, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do ANEXO I - A, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam 

da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 

licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma BLL COMPRAS 

(BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL), por meio do sítio www.bllcompras.com. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 

deste Edital. 

3.5. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a 

legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, suas propostas eletrônicas iniciais, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto, marcas e fabricantes contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação. 

5.2.2. O licitante não poderá ofertar proposta eletrônica com valores acima de 10% (dez) por cento do valor 

estimado, sob pena de desclassificação da proposta para o item concernente.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. Não 

serão aceitas propostas com prazo de validade inferior ou superior. 
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5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de 

real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.11.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.11. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, o qual estará sujeito a 

negociação. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE PROPOSTA 

7.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.2. Para a aceitação da Proposta será requisitado que a mesma seja apresentada readequada ao último lance 

ofertado, redigida em língua portuguesa, enviada em formato PDF/A, assinada com assinatura digital padrão ICP-BRASIL 

da licitante ou de seu representante legal, em papel timbrado que identifique o licitante em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas acompanhada de todos os documentos de engenharia pertinentes (Planilha 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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Orçamentária, Composição de Preços Unitários, Memorial de Cálculo, Cronograma Físico Financeiro, Composição de 

BDI e Encargos Sociais) e contendo as informações: 

a) Razão Social da empresa; 

b) CNPJ (número); 

c) Número de contato telefônico e eletrônico; 

d) Endereço comercial; 

e) Banco, agência e número da conta corrente; 

f) Valor unitário, total e global, ou desconto, quando for o caso; 

g) Descrição completa e especificações do objeto (itens, quantidades, informações complementares) 

observada a quantidade fixada na Planilha Orçamentária para cada item;  

h) Marca; 

i) Fabricante; 

j) Prazo de validade da proposta; 

k) Indicação e dados completos do responsável;  

l) Preço unitário, total e global em numérico e por extenso; 

m) Composição de preços Unitários para cada item do lote, em moeda corrente do país em algarismo, 

com 02 (duas) casas decimais e por extenso ficando estabelecido que em caso de divergência entre o 

preço unitário e total será feita a devida correção e o valor apurado será considerado o valor da 

proposta, constituindo motivo para DESCLASSIFICAÇÃO; 

7.2.1. Conter ainda de forma expressa, sob pena de desclassificação: 

I. Declaração de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

II. Declaração de que nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

III. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

IV. Declaração se responsabilizando pelo cumprimento de todos os prazos e condições de fornecimento 

previstas neste Edital e anexos, sobretudo conforme disposições e condições do Projeto Básico/Termo de 

Referência – ANEXO I deste Edital, sob pena de sofrer a aplicação de sanções desta Administração na forma 

da Lei. 
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V. Declaração da licitante de que os insumos, materiais e equipamentos utilizados são de qualidade, primeira 

linha, originais, em estrita conformidade às especificações técnicas do Projeto Básico/Termo de Referência 

e documentos de engenharia; 

VI. Declaração da licitante de que se manterá durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis;  

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável; 

8.6.6. O preço unitário e os preços totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais 

após a vírgula;  

8.6.7. A identificação da marca e do modelo do objeto ofertado divergentes da proposta eletrônica; 

8.6.8. Que não estejam com a assinatura Padrão ICP-Brasil, da licitante ou do representante legal do 

proponente devidamente identificado. Esta exigência se estende ainda para as declarações solicitadas neste edital; 

8.6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

8.6.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

8.6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta através do envio em até 02 (duas) horas, da planilha de composição de custos.  

8.6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.  

8.6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

8.6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

8.6.15. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.1.2. Caso a licitante não possua registro no SICAF, deverá enviar via sistema, quando solicitado pelo(a) 

Agente de Contratação/Comissão, a documentação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira de 

acordo com os Arts. 62 a 70 dos da Lei nº 14.133, de 2021, em formato PDF.  

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por cópia 

autenticada. 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 

ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação via sistema 

feita pelo Agente de Contratação/Comissão.  

9.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

9.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto 

nº 8.538/2015). 

9.17. DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

9.17.1. Serão exigidos os seguintes documentos complementares: 

a) Certidão Especifica da JUCEPA, de atos arquivados emitida nos últimos 60 (sessenta) dias; 

b) Certidão Simplificada da JUCEPA com registro de capital social emitida nos últimos 60 (sessenta) dias; 

c) Alvará de Licença e Localização; 
d) Licença de funcionamento conferido pelo órgão Sanitário Estadual e/ou Municipal dentro do prazo de 

validade. 

e) AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (HABITE-SE), comprovando que a edificação da Empresa 

licitante foi vistoriada e encontra-se dentro das conformidades de prevenção e combate a incêndio; 

e.1) Caso a empresa esteja dispensada do AVBC - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, deverá 

apresentar o Certificado de Dispensa emitido pelo Corpo de Bombeiros ou outro documento comprobatório. 

f) Declaração, por parte da licitante, de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(somente para ME ou EPP); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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g) Declaração autorizando a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Tauá a realizar investigações 

complementares que se fizerem necessárias; 

h) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

i) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

j) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

k) Declaração que inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

transacionar com a Administração Pública de Erval Velho ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso 

III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

l) Declaração que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

m) Declaração que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

n) Declaração que conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 

seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

o) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 

bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 
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10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e  

11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitações. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato 

licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 30% do 

valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico 

através do site www.bllcompras. 

14.4. Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 

DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Site 

do Município de Santo Antônio do Tauá, Mural dos Jurisdicionados do TCM/PA e endereço eletrônico 

www.bllcompras.com. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bllcompras/
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15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO I – A – Valores máximos aceitáveis 

a) Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

15.11.4. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Santo Antônio do Tauá, 19 de julho de 2024. 

 

 

EVANDRO CORREA DA SILVA 
Prefeito  

 
 
 
 
 

MARIA WALDELIRIA BITTENCOURT DA SILVA CEI 
Pregoeira PMSAT 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO I – A – VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
 

R$ UND  
R$ TOTAL 

1 

ABACATE - De primeira qualidade, com casca lisa, verde in natura, 
isenta de sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e 
mecânicos, oriundos do manuseio e transporte. Acondicionados   em   
sacos   plásticos   limpos, resistentes, próprios para utilização de 
higienizados e mantidos sob 
refrigeração a 10°c, não manipulados, validade de até 72 H. 

300 KG  R$ 5,04   R$ 1.512,00  

2 
ABACAXI KG - De primeira qualidade, talo aderente e casca sem 
fungos, integro e consistência firme. 

250 KG  R$ 3,37   R$ 842,50  

3 

ABOBORA - De primeira qualidade, tamanho e coloração uniforme, 
com polpa firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas. Acondicionados em sacos plásticos limpos, resistentes, 
próprios para utilização de alimentos. manipulados validades de até 
1 semana. 

500 KG  R$ 4,49   R$ 2.245,00  

4 

ACHOCOLATADO EM PÓ 400G - Achocolatado em pó solúvel e 
natural. Acondicionado em embalagens plásticas limpas, não 
violadas, resistente. A embalagem deve conter no rótulo os dados    
de identificação e procedência, informações nutricionais, número do 
lote, data de fabricação, validade e quantidade do produto. O produto 
deve ter número de registro no Ministério da Agricultura ou Ministério 
da Saúde. Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Embalagens plásticas de 400g acondicionadas em 
fardos plásticos totalizando até 20Kg. 

1.000 UND  R$ 6,97   R$ 6.970,00  

5 

AÇUCAR - Sacarose de cana de açúcar, tipo cristal, granulado, cor 
clara, sem umidade e sujidade, devem conter no rótulo os    dados   
de   identificação   e   procedência, informações   nutricionais, número    
do    lote, data    de fabricação, validade e quantidade do produto.  
De acordo com RDC nº 360/03 ANVISA. Produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor. 
Pacotes   de   1Kg   acondicionados   em   fardos   Plásticos 
totalizando até 30Kg. 

7.000 UND  R$ 3,96   R$ 27.720,00  

6 

AÇÚCAR REFINADO - na cor branca.  Embalagem em polietileno, 
contendo   dados   de   identificação   do   produto, marca   do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade, de acordo com a 
Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 
Alimentos - CNNPA 

120 KG  R$ 4,64   R$ 556,80  

7 

ADOÇANTE DIETÉTICO 100 ML - Adoçante dietético artificial 
líquido a base de aspartame, não apresentar na composição xintol 
ou sorbitol ou frutose, frascos de polietileno atóxico, a embalagem 
deverá  conter  externamente  os  dados  de  identificação  e 
procedência, informação     nutricional,     número     de     lote, 
quantidade do produto, número de registro. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega,  
registro  no  ministério da saúde, prazo  de validade superior a 10 
meses, de acordo com a portaria 38 de 13/01/98 da ANVISA e NTA 
83 ( Decreto 12.486/78 ). 

50 UND  R$ 6,53   R$ 326,50  
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8 

ALFACE - Fresca, tamanho e coloração uniformes, devendo ser 
desenvolvida, firme e intacta, isenta de material terroso e umidade 
externa anormal, livre de sujidades e resíduos de fertilizantes,  
parasitas  e  larvas,  sem  danos físicos  e  mecânicos  oriundos  do  
manuseio  e  transporte. Acondicionados   em   sacos   plásticos   
limpos, resistentes, próprios   para   utilização   de   alimentos.   Deve   
apresentar folhas   verde   claro   s/   partes   amareladas   utilização   
de alimentos. 

200 MAÇO  R$ 5,45   R$ 1.090,00  

9 

ALHO CRU - De   1ª   qualidade, os dentes devem estar bem 
definidos, limpos, firmes, sem manchas e livres de brotos. Isentos de 
lesões de origem física   mecânica   ou biológica, matéria terrosa, 
sujidades     ou     corpos     estranhos     aderidos. Acondicionados 
em caixas de papelão limpas, resistentes, próprios para utilização de 
alimentos. 

500 KG  R$ 21,53   R$ 10.765,00  

10 

AMIDO DE MILHO 500 GR - Amido de milho, embalagem 500 
gramas  - Produto  amiláceo  extraído  do  milho,  fabricado  a  partir  
de matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitos,   não   podendo   estar   úmidos,   fermentados   ou 
rançosos.  Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira crepitação   
quando   comprimido   entre   dedos.   Umidade máxima 14%p/p, 
acidez 2,5p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 
0,2%p/p.  Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

1.000 PCT  R$ 4,70   R$ 4.700,00  

11 

ARROZ INTEGRAL - O produto deve ser de boa qualidade, safra 
corrente, isento de mofo, odores estranhos e substâncias nocivas.   
Não deve apresentar grãos disformes (grãos queimados, pedras, 
cascas e carunchos). Pacote de 1kg. A embalagem deve ser atóxica, 
estar intacta e bem vedada e deve constar: data de fabricação de no 
máximo 30 dias e prazo de validade de no mínimo 6 meses da data 
de entrega 
do produto. 

500 KG  R$ 5,12   R$ 2.560,00  

12 

ARROZ TIPO 1 - Polido, longo fino, tipo 1, constituído de grãos 
inteiros. Com teor de umidade máxima de 15%, isento de   sujidades   
e materiais estranhos, acondicionado em pacote plástico   
transparentes e atóxicos limpos, não violados, resistente, 
acondicionados em fardos lacrados.  A embalagem deve conter no 
rótulo os dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de fabricação, validade e 
quantidade do produto.  O produto   deve   ter   número   de   registro   
no   Ministério   da Agricultura ou Ministério da Saúde.  Produto 
próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor.  Embalagens plásticas de 1Kg acondicionados em fardos 
Plásticos totalizando 30Kg. 

5.000 KG  R$ 5,23   R$ 26.150,00  

13 

AVEIA EM FLOCOS - Embalada em papel impermeável, limpo, não   
violada, resistente   e   acondicionada   em   caixas   de papelão, que    
garanta    a    integridade    do    produto.    A embalagem   deverá   
conter   externamente   os   dados   de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 
Deverá apresentar validade mínima de 06 (SEIS) meses à partir da 
data de entrega. Resolução CNNPA N°12/1978. Embalagens   de   
200g    

4.000 UND  R$ 5,06   R$ 20.240,00  

14 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - Aveia em flocos finos 100% sem 
aditivos ou conservantes. A embalagem deve conter no rótulo os 
dados de identificação e procedência, informações nutricionais, 
número   do   lote, validade   e   quantidade   do   produto.   O produto   

2.200 UND  R$ 3,93   R$ 8.646,00  
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deve   ter   número   de   registro   no   Ministério   da Agricultura ou 
Ministério da Saúde.  Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor.   Embalagens   de   200g    

15 

AZEITE DE OLIVA 500 ML - Azeite de oliva extra virgem.  Produto 
da presagem a frio da azeitona, acidez menor que 1 coloração 
amarela esverdeado, que possam ser novamente tampadas após 
aberta. A embalagem deverá conter externamente os dados de    
identificação e procedência, informações nutricionais, número   do   
lote, quantidade do produto e número de registro. Deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

500 UND  R$ 25,65   R$ 12.825,00  

16 

AZEITONA VERDE EM CONSERVA - Embalagem 500 gramas, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido, de acordo a Resolução 13/77 da Comissão Nacional 
de Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA. 

200 PCT  R$ 15,67   R$ 3.134,00  

17 

BATATA DOCE DE PRIMEIRA - apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita    suportar    a    manipulação, o    transporte    e    
a conservação em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. 

300 KG  R$ 6,59   R$ 1.977,00  

18 

BATATA INGLESA - Comum especial, lavada, tamanho grande ou 
médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 
brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa de 
acordo com a resolução 15/78 da CNNPA.   Acondicionado   em   
sacos   contendo   até   50kg. Higienizados   e   mantidos   sob   
refrigeração   a   10°C, não manipulados validades de até 1 semana 

800 KG  R$ 17,28   R$ 13.824,00  

19 
BATATA PALHA 500G - Embalagem com identificação   do   produto, 
marca   do   fabricante,   data   de fabricação e prazo de validade. 

180 UND  R$ 20,31   R$ 3.655,80  

20 

BETERRABA - Selecionada, sem folhas, primeira qualidade, bulbos 
de  tamanhos  médios, uniformes,  sem  ferimentos  ou defeitos,  
ternos  sem  corpos  estranhos  ou  terra  aderida  à superfície  de  
acordo  com  a  Resolução  12/78  da  CNNPA. Higienizados   e   
mantidos   sob   refrigeração   a   10°C, não manipulados. Validades 
de até 1 semana. 

400 KG  R$ 6,09   R$ 2.436,00  

21 

BISCOITO ÁGUA E SAL - Embalagem   de   400   gramas, contendo 
cloreto  de  sódio  em  quantidades  que  acentue  o  sabor salgado,    
além   das    substancias    normais    do    produto, crocantes, com 
cor e cheiro característicos, sendo biscoitos inteiros,  livre  de  
sujidades  de  roedores,  livre  de  insetos  e parasitas,   umidade,   
mofo   ou   odores. O   produto   deverá apresentar validade mínima 
de 6(seis) meses à partir  da data de entrega na unidade requisitante. 

1.500 PCT  R$ 5,14   R$ 7.710,00  

22 

BISCOITO DE BAUNILHA 140 G - Biscoito   Recheado, sabor   de   
baunilha ausência de gordura trans, pacote com 50 gramas 
contendo 06 unidades cada, prazo de validade de no mínimo de  12 
meses, com data de fabricação não superior a 30 dias, caixa com 30 
unidade. 

900 UND  R$ 5,84   R$ 5.256,00  

23 
GOIABADA 600G - Produto   derivado   da   fruta   de   goiaba. 
Embalagem 600 gramas 

600 UND  R$ 10,32   R$ 6.192,00  

24 

BISCOITO DE CHOCOLATE BRANCO 60G - Biscoito Recheado, 
sabor   de   chocolate branco ausência de gordura trans, pacote com  
60  gramas ,   prazo   de   validade   de   no mínimo de 12 meses, 
com data de fabricação não superior a 30 dias 

500 UND  R$ 1,70   R$ 850,00  
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25 
BISCOITO DE COCO 400G - Biscoito Recheado, sabor de coco 
ausência de gordura trans, prazo  de  validade  de  no  mínimo  de  
12 meses, com data de fabricação não superior a 30 dias. 

1.500 UND  R$ 6,57   R$ 9.855,00  

26 

BISCOITO DE MORANGO 140G - Biscoito   Recheado,   sabor   de   
morango ausência de gordura trans.   prazo  de  validade  de  no  
mínimo  de  12 meses, com data de fabricação não superior a 30 
dias.  

500 UND  R$ 2,47   R$ 1.235,00  

27 

BISCOITO MAISENA - Pacote de 400gramas. BISCOITO DOCE 
TIPO MAISENA _ A base de farinha de trigo  com  açúcar, soro  de  
leite,  gordura  vegetal hidrogenada,  aroma  e  lecitina  de  soja,  
enriquecido  com vitaminas. Biscoitos     crocantes,     com     cor     e     
cheiro característicos,   sendo   biscoitos   inteiros.   Deve   conter   0 
gramas de  gordura  trans  por  porção  do  produto.  Livre  de 
sujidades de roedores, livre de insetos e parasitas, umidade, mofo 
ou odores. A data de fabricação devera estar em local visível  da  
embalagem,  não  superior  a  30  dias  da  data  de entrega, bem 
como o prazo de validade. 

3.500 PCT  R$ 5,99   R$ 20.965,00  

28 

BISCOITO MARIA - Biscoito doce  tipo  maria biscoitos crocantes, 
com cor e cheiro característicos, sendo biscoitos  inteiros.  Deve 
conter  0  gramas  de  gordura  trans por porção do produto. Livre de 
sujidades de roedores, livre de    insetos    e    parasitas,   umidade,    
mofo    ou    odores. Embalagem de 400 gramas. Deve conter data 
de fabricação e validade, ser resistente ao manuseio e com boa 
selagem. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 meses, 
a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

3.500 PCT  R$ 6,41   R$ 22.435,00  

29 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER - Biscoito salgado, 
quadrado,  cream cracker, sem  recheio,  sabor  água  e  sal.  
ingrediente: farinha  de  trigo enriquecida   com   fe   e   ácido   
fosfórico,   gordura   vegetal hidrogenada,  extrato  de  malte,  açúcar  
invertido,  amido  de milho,  bicarbonato  de  sódio,  lecitina  de  sódio,  
protease  e alfa-amilase.  valor  nutricional  aprox.  (por  porção  de  
30g): vcal.-124kcal  carb.  -  20g  prót.  -  3,4g  gordura  total  -  3,1g 
gordura  sat.  -  0,5g,  fibra  alimentar  1,2.  pact.  de  400g  tipo 3x1.  
acondicionados  em  fardos  de  20  pacotes  distribuídos, em   
embalagem   primária   plástica   transparente   de   400g. deverá 
constar na embalagem a data de validade e data de 
fabricação do produto. 

3.500 PCT  R$ 9,59   R$ 33.565,00  

30 

CAFÉ MOÍDO, TORRADO EMBALADO A VÁCUO - Tipo  moído,  
torrado,  procedente  de  grãos sãos,  limpos  e  isentos  de  
impurezas.  Acondicionado  em embalagem   aluminizada   integra.   
Embalado   a   vácuo.   A embalagem deve conter no rotulo os dados 
de identificação e  procedência,  informações  nutricionais,  número  
do  lote, data de fabricação, validade e quantidade do produto e selo 
de  pureza  ABIC.  Embalagem  de  500g  acondicionadas  em caixas  
de  papelão  com  até  20  pacotes. Deverá  apresentar validade  
mínima  de  6  meses  a  01  ano  a  partir  da  data  de entrega na 
unidade requisitante. 

5.000 PCT  R$ 13,22   R$ 66.100,00  
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31 

CALDO DE CARNE EM TABLETES - Matéria prima de boa 
qualidade, constituído basicamente  de  carne  de  boi  desidratada,  
liofilizada,  sal, amido  de  milho,  gordura  vegetal,  condimentos,  
podendo conter  corante  natural,  apresentando-se  livre  de  
matérias terrosa,  parasitas,  larvas  e  detritos  animais  e  vegetais,  
em embalagem  metalizada,  resistente  e  atóxica  com  validade de  
12  meses  após  a  data  de  fabricação,  acompanhado  de laudo 
de laboratório credenciado do lote a ser entregue. O produto deverá 
estar de acordo com  a  NTA  70(  Decreto 12.342/78). Caixa de 
papelão, com 6 unidades 

250 UND  R$ 5,63   R$ 1.407,50  

32 

CALDO DE GALINHA EM TABLETES - Matéria  prima  limpas  e  de  
boa  qualidade, constituído  basicamente  de  carne  de  galinha  
desidratada, liofilizada,     sal,     amido     de     milho,     gordura     
vegetal, condimentos,       podendo       conter       corante       natural, 
apresentando-se livre de matérias terrosa, parasitos, larvas e     
detritos     animais     e     vegetais,     em     embalagem metalizada, 
termo soldável, resistente e atóxica com validade de  12  meses  
após  a  data  de  fabricação,  acompanhado  de laudo de laboratório 
credenciado do lote a ser entregue. O produto  deverá  estar  de  
acordo  com  a  NTA  70(  Decreto 12.342/78).    Caixa    de    papelão,   
com    6    cubos    de aproximadamente 57G 

250 UND  R$ 5,35   R$ 1.337,50  

33 

CARNE BOVINA (CARNE MOÍDA MAGRA CONGELADA) - De 1ª 
qualidade(Chã de dentro, coxão mole, patinho,   lombo),   limpa,   
aspecto   próprio,   sem   manchas esverdeadas   ou   pardacentas,   
odor   próprio,   consistência firme,   não   deve   estar   pegajosa,   
não   deve   apresentar inervações ou contra pesos  (excesso de 
gordura  -  máximo aceitável 5%). Embalagens plásticas de 500g 
acondicionado caixas  de  papelão  contendo  até  20Kg.  O  produto  
deverá apresentar  validade  mínima  de  20  dias a  partir  da  data  
de entrega na unidade requisitante. 

2.000 KG  R$ 25,45   R$ 50.900,00  

34 

CARNE BOVINA DE 1ª - Carne  Bovina(para  bife)De  1º  qualidade, 
limpa  ,  aspecto  próprio,  sem  manchas  esverdeadas  ou 
pardacentas,  odor  próprio,  consistência  firme,  não  deve estar  
pegajosa,  não  deve  apresentar  inervações  ou  contra pesos    
(excesso    de    gordura    -máximo    aceitável    5%) Embalagens  
plásticas  de  500g  acondicionado  caixas  de papelão  contendo  até  
20kg.  O  produto  devera  apresentar validade  mínima  de  20  dias  
a  partir  da data  de  entrega  na unidade requisitante. 

1.000 KG  R$ 33,49   R$ 33.490,00  

35 

CARNE BOVINA DE 2ª SEM OSSO - com aspecto próprio,  
congelada  na  cor  vermelho  vivo,  sem  manchas esverdeadas   ou   
pardacentas,   odor   próprio,   consistência firme,   não   deve   estar   
pegajosa,   não   deve   apresentar inervações  ou  contra  pesos  
(excesso  de  gordura  máximo 10%).  Embaladas  em saco  plástico  
transparente  e  atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta 
a integridade do produto  até  o  momento  do  consumo,  
acondicionados  em caixas lacradas. Ausência de sujidades, 
parasitas ou larvas. A  embalagem  deverá  conter  externamente  os  
dados  do produto,   marca   do   fabricante,   prazo   de   validade   e   
a embalagem   deverá   conter   externamente   os   dados   do 
produto,    registro    de    inspeção    sanitária.    Embalagens 
plásticas de 1Kg acondicionado em caixas de papelão. 

1.200 KG  R$ 24,22   R$ 29.064,00  
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36 

CARNE BOVINA DE 2º C/ OSSO - De 2ª, limpa, aspecto próprio, 
sem manchas esverdeadas   ou  pardacentas,   odor   Próprio,  
consistência firme,   não   deve   estar   pegajosa,   não   deve   
apresentar inervações  ou  contra  pesos  (excesso  de  gordura  
máximo 10%).  Embaladas em saco  plástico  transparente  e  
atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto  até  o  momento  do  consumo,  acondicionados  em caixas 
lacradas. A embalagem deverá conter externamente os  dados  do  
produto, número  de  registro  no  Ministério  da 
Agricultura/SIF/DIPOA   e   carimbo   de   inspeção   do   SIF. 
Embalagens  plásticas  de  1Kg  acondicionado  em caixas  de 
papelão. 

2.000 KG  R$ 23,78   R$ 47.560,00  

37 

ERVILHA EM CONSERVA - Ervilha    em    conserva,    reidratada, 
não amassadas.    Adicionada    em    recipiente    de    folha    de 
flandres, íntegro, resistente, vedado mecanicamente e limpo, 
contendo    200    gramas    de    peso    liquido    drenado.    A 
embalagem   deverá   conter   externamente,   os   dados   de 
identificação    e    procedência,    informações    nutricionais, numero 
do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade  mínima de 06 meses a partir da data de entrega. 

500 KG  R$ 5,15   R$ 2.575,00  

38 

CENOURA - Sem folhas, de primeira qualidade, bulbos e tamanhos  
médios,  uniformes,  sem  ferimentos  ou  defeitos, tenras, sem 
corpos estranhos ou tenros aderida à superfície externa  de  acordo  
com  a  resolução  12/78  da  CNNPA. Acondicionados em caixas 
contendo até 20kg. Higienizados 
e   mantidos   sob   refrigeração   a   10°C,   não   manipulados 
validade de até 1 semana 

500 KG  R$ 8,10   R$ 4.050,00  

39 

CEREAL INFANTIL  SABOR MULTICEREAIS - Cereal  infantil  com  
probiótico,  contendo como   ingredientes:   Farinha   pré   cozida   de   
trigo,   milho enriquecida  e  arroz,  contendo  carbonato  de  cálcio,  
fosfato de  sódio  dibásico,  premix  vitamínico  (Vitamina  C,  niacina, 
vitamina  E,  ácido  pantotênico,  Vitamina  A,  B1,  B6,  ácido fólico  
e  vitamina  D, fumarato  ferroso  e  sulfato  de  zinco. Embalagem 
com 230 gramas. 

300 UND  R$ 8,76   R$ 2.628,00  

40 
CHÁ DE CAMOMILA - Chá  de camomila livre de  glúten  e lactose. 
Caixa   com   10   (dez)   gramas,   contendo   10   (dez)sachês 
envelopados 

200 CAIXA  R$ 4,21   R$ 842,00  

41 
CHA DE ERVA CIDREIRA - Chá  de  Erva  Cidreira,  livre  de  glúten  
e lactose.    Caixa    com    10    (dez)    gramas,    contendo    10 
(dez)sachês envelopados. 

200 CAIXA  R$ 5,40   R$ 1.080,00  

42 
CHÁ DE ERVA DOCE - Chá de Erva Doce, livre de glúten e lactose. 
Caixa   com   10   (dez)   gramas,   contendo   10   (dez)sachês 
envelopados. 

200 CAIXA  R$ 4,14   R$ 828,00  

43 

CHARQUE BOVINO P.A - Carne bovina, salgada e seca, de 1ª 
qualidade (no máximo 10% de gordura) a base de: carne bovina e 
sal, embalada a vácuo. Acondicionado em embalagem original de 
fábrica, contendo no rótulo as especificações dos ingredientes, lote, 
quantidade, data fabricação e validade. O produto deve ter número 
de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor. Embalagens com pacotes 
de 5Kg embaladas á vácuo. Não será aceito JERKED BEEF. Deverá 
apresentar validade mínima de 20 dias a partir da data de entrega 
na unidade requisitante." 

700 KG  R$ 29,37   R$ 20.559,00  
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44 

CHEIRO VERDE - De 1ª qualidade, hortaliça classificada como 
verdura,  de  cor  verde,  aspecto  e  cor  próprios,  isenta  de sinais  
de  apodrecimento,  sujidades  e  materiais  terrosos. Acondicionados   
em   sacos   plásticos   limpos,   resistentes, próprios   para   utilização   
de   alimentos.   Higienizados   e mantidos   sob   refrigeração   a   
10°C,   não   manipulados validade de até 72h. Deve apresentar 
folhas verdes escuras s/ partes amareladas 

400 MAÇO  R$ 5,00   R$ 2.000,00  

45 

CHOCOLATE EM PÓ - Chocolate   em   pó.   Acondicionado   em 
embalagens  plásticas  limpas,  não  violadas,  resistente.  A 
embalagem deve conter no rótulo os dados de identificação e  
procedência,  informações  nutricionais,  número  do  lote, data  de  
fabricação,  validade  e  quantidade  do  produto.  O produto   deve   
ter   número   de   registro   no   Ministério   da Agricultura  ou  
Ministério  da  saúde.  Produto  próprio  para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor.  Embalagens  plásticas  de  500g  acondicionadas  em sacos 
plásticos 

300 PCT  R$ 14,65   R$ 4.395,00  

46 

CHUCHU - Chuchu  de primeira, tamanho e colorações uniformes, 
livres     de     materiais     terrosos,     sem     danos mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte de acordo com a resolução 12/78 
da CNNPA 

200 KG  R$ 4,38   R$ 876,00  

47 

COLORÍFICO - Colorífico,  obtido  do  urucum  a  partir  de matéria-
prima de boa qualidade com aspecto, cor, cheiro e sabor 
característicos do produto. A embalagem deve conter externamente  
os  dados  de  identificação  e  procedência  , número do lote, data 
de fabricação e validade e quantidade do  produto.  Produto  próprio  
para  consumo  humano  e  em conformidade   com   a   legislação   
em   vigor.   Embalagens plásticas   de   100g   acondicionados   em   
fardos   plásticos 
totalizando  1Kg.  Deverá apresentar  validade  mínima  de  6 meses 
a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

200 KG  R$ 18,64   R$ 3.728,00  

48 

COMINHO - A partir  de  matéria-prima de boa qualidade com 
aspecto, cor, cheiro e sabor característicos do produto. A   
embalagem   deve   conter   externamente   os   dados   de 
identificação   e   procedência,   número   do   lote,   data   de 
fabricação  e  validade  e  quantidade  do  produto.  Produto próprio  
para  consumo  humano  e  em  conformidade  com  a legislação  em  
vigor.  Embalagens plásticas   de   100g   acondicionados   em   fardos   
plásticos totalizando  1Kg.  Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

200 KG  R$ 26,06   R$ 5.212,00  

49 

COUVE - De 1ª qualidade, tipo manteiga, de tamanho médio,   talo   
verde,   inteiros,   coloração   uniforme   e   sem manchas.  Bem  
desenvolvidas,  firme  e  intacta.  Isenta  de material   terroso   e   
umidade   externa   anormal,   livre   de sujidades, parasitas e larvas, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos  do  manuseio  e  transporte.  
Acondicionados  em sacos  plásticos limpos, resistentes,  próprios  
para  utilização de  alimentos.  Higienizados  e  mantidos  sob  
refrigeração  a 10°C,   não   manipulados   validade   de   até   72h.   
Deve apresentar  folhas  verdes  escuras  s/  partes  amareladas  ou 
rasgadas 

150 MAÇO  R$ 3,25   R$ 487,50  
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50 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO - Frango  em  cortes;  coxa  e  
sobrecoxa  de frango  congelado  com  osso  sem  tempero  
apresentar-se congeladas  (-10  a  -25ºc),  Apresentar  consistência  
e  cor característicos   do   produto   e   carne   tenra.   Fornecer   em 
embalagem   original   (do   frigorifico   de   procedência   do produto)  
de  1kg,  contendo  todos  os  dados  exigidos,  como fabricante, data 
de fabricação e validade, quadro de valores nutricionais, etc. O 
produto deverá ter registro no SIF ou SIE e  ser  transportado  em  
temperatura  inferior  a  5ºC  (graus celsius), em recipiente isotérmico 

800 KG  R$ 8,89   R$ 7.112,00  

51 

CREME DE LEITE - Creme    de    leite    de    origem    animal, 
embalagem 200 gramas, limpa, isenta de ferrugem, não amassada, 
não estufada, resistente.  A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informações   nutricionais, 
número   do   lote, quantidade   do produto. Atender as exigências 
do ministério da agricultura e DIPOA, conforme   portaria   369   de   
04/09/1997   e   do regulamento da inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal. Deverá apresentar validade mínima de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

300 UND  R$ 3,87   R$ 1.161,00  

52 

EXTRATO DE TOMATE - Acondicionado em embalagem íntegra 
(em sachê de 340g), resistente, vedada hermeticamente e   limpa, 
inviolada, livre   de   insetos,   microrganismo   ou outras    impurezas    
que    venham    a    comprometer    o armazenamento e a saúde 
humana. Na embalagem deverá constar externamente, os dados 
com  o número  de registro no  ministério  da  saúde,  constando  
prazo  de  validade  não inferior a 6 meses, contando da data de 
entrega do produto. 

300 UND  R$ 2,40   R$ 720,00  

53 

FARINHA  DE ROSCA - Obtida  pela  moagem  de  pães  torrados, 
acondicionada em pacotes plásticos, transparentes, limpos, não   
violados,   resistentes.   A   embalagem   deverá   conter 
externamente    os    dados    de    identificação, procedência, 
informações  nutricionais,  número  de  lote,  quantidade  do produto.  
Deverá  apresentar  validade  mínima  de  05(cinco) meses  a  partir  
da   data  de   entrega,  de  acordo  com  a 
resolução 12/78 da CNNPA. Pacote de 500 gramas. 

500 PCT  R$ 6,84   R$ 3.420,00  

54 

FARINHA  LACTEA - Alimento   a   base   de   farinha   de   trigo 
enriquecida  com  ferro  e  ácido  fólico,  açúcar,  amido,  sais 
minerais, vitaminas, sal e aveia. A embalagem deverá conter 
externamente,  os  dados  de  identificação  e  procedência, 
informações    nutricionais,    número    de    registro.    Deverá 
apresentar  validade  mínima  de  10(dez)  meses  a  partir  da data   
de   entrega.   Resolução   CNNPA   n°12   de   1978. Embalagem 
400 gramas. 

800 UND  R$ 10,54   R$ 8.432,00  

55 

FARINHA DE MANDIOCA - seca,  granulação  média,  Tipo:  1, 
Classe:   branca,   Características   Adicionais:   isentas   de matéria  
terrosa,  corantes  e  parasitos,  não  poderá  estar úmida,  
fermentada  ou  rançosa,  produto  de  1ª  qualidade próprio  para  
consumo  humano.  Embalagens  plásticas  de 1Kg  acondicionados  
em  fardos  plásticos  totalizando  até 60kg.  Deverá  apresentar  
validade  mínima  de  6  meses  a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

3.500 KG  R$ 8,49   R$ 29.715,00  
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56 

FARINHA DE TAPIOCA - De 1° qualidade, seca, granulação média, 
crocante, Tipo: 1, Classe: branca, Características adicionais: isenta 
de matéria terrosa, corantes e parasitas. Não poderá estar   úmida, 
fermentada   ou   rançosa.   Produto   de   1º qualidade, próprio   para   
consumo   humano.   Embalagem plástica de 1Kg, acondicionados 
em fardos plásticos de até 60Kg. Na data de entrega, o prazo de 
validade indicado para o produto, não deverá ter sido ultrapassado 
na sua metade, tomando-se como referência, a data de fabricação 
impressa na embalagem, com identificação do produto e prazo de 
validade. 

1.000 KG  R$ 10,02   R$ 10.020,00  

57 

FARINHA DE TRIGO C/ FERMENTO - Com fermento.  Espacial para 
panificação, branca, enriquecida com ferro e ácido fólico.  Aspecto, 
cor, odor   e   sabor   próprios.   Isenta   de   sujidades, parasitas, 
materiais   terrosos   e   detritos   de   animais   ou   vegetais. 
Informações Nutricionais em 50g do produto - Valor calórico: 172 
kcal; Carboidratos: 38g; Proteínas: 5g; Fibra: 1g; Ferro 2,1g. Valores 
diários com base em uma dieta de 2000 kcal. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

150 KG  R$ 6,47   R$ 970,50  

58 

FARINHA DE TRIGO S/ FERMENTO - Especial para panificação, 
branca, enriquecida com ferro e ácido fólico. Aspecto, cor, odor e   
sabor   próprios.   Isenta   de   sujidades, parasitas, materiais   
terrosos   e   detritos   de   animais   ou   vegetais. Informações 
Nutricionais em 50g do produto - Valor calórico: 172 kcal; 
Carboidratos: 38g; Proteínas: 5g; Fibra: 1g; Ferro 2,1g. Valores 
diários com base em uma dieta de 2000 kcal. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante.  

250 KG  R$ 6,26   R$ 1.565,00  

59 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 - Tipo 1, de 1ª qualidade, constituído 
de no mínimo 90% de grãos na cor característica a variedade 
correspondente, tamanho   e   formatos naturais, maduros, limpos   e   
secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e materiais   
estranhos   e   livre   de   parasitas. Embalagens   original   de   fábrica, 
apresentando vedação adequada, contendo no rótulo as    
especificações de identificação e procedência, informações    
nutricionais, número do lote, data de fabricação, validade e 
quantidade do    produto    dos    ingredientes, lote, quantidade, data 
fabricação e validade. Deverá apresentar validade mínima de 06   
meses a partir da data de   entrega na   unidade requisitante. 

2.000 KG  R$ 8,74   R$ 17.480,00  

60 

FEIJÃO CAVALO (RAJADO) – Tipo 1, isento de impurezas como 
matéria terrosa, parasitas, detritos animais ou vegetais, pedaços de 
grãos ardidos, brotados, imaturos, manchados, mofados, 
carunchados e descoloridos que prejudiquem sua aparência e 
qualidade. Tolerância máxima permitida de 0,5% de grãos não    
aproveitáveis.  Rendimento mínimo aceitável:2,5. Embalagem:   saco   
de   polietileno   atóxico, contento peso líquido de 01 kg. Deverá 
constar data de empacotamento e validade, ser resistente ao 
manuseio e ter boa selagem. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses, a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

1.000 KG  R$ 8,91   R$ 8.910,00  
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61 

FEIJAO DA COLONIA - Tipo 1, de 1ª qualidade, constituído de no 
mínimo 90% de grãos na cor característica a variedade 
correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, limpos   e   
secos, sendo permitido no máximo   2%   de impurezas   e   materiais   
estranhos   e   livre   de   parasitas. Embalagens original   de   fábrica, 
apresentando   vedação adequada em embalagem de 1Kg, contendo 
no rótulo as especificações de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, 
validade e quantidade do produto dos ingredientes, lote, quantidade, 
data fabricação e validade. Deverá apresentar   validade mínima de 
6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

1.000 KG  R$ 8,79   R$ 8.790,00  

62 

FEIJÃO PRETO - Tipo 1, de 1ª qualidade, constituído de no mínimo 
90% de grãos na cor característica a variedade correspondente, 
tamanho de formatos naturais, maduros, limpos e secos, sendo   
permitido   no   máximo   2%   de impurezas   e   materiais   estranhos   
e livre de parasitas. Embalagens   originais de fábrica, apresentado   
vedação adequada, contendo no rótulo as especificações de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número do 
lote, data de fabricação, validade e quantidade do produto dos 
ingredientes, data fabricação e validade. 

2.000 KG  R$ 9,16   R$ 18.320,00  

 

63 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ - Fermento   químico, em pó.   
Embalagem, contendo 100 g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido e de 
acordo com a Resolução 38/77 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos - CNNPA. 

200 UND  R$ 4,00   R$ 800,00  

64 

FÍGADO BOVINO - FÍGADO BOVINO CONGELADO - sem pele, 
deverá ter cor, característica do produto e isento de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto, que sejam impróprias ao     
consumo e/ou que alterem suas características naturais (Físicas, 
Químicas e Organolépticas). Deverá constar data de fabricação, 
prazo de vencimento, Nº do registro do órgão fiscalizador, Nº do lote, 
data de validade. Mínimo três meses a contar da data de entrega da 
mercadoria. 

200 KG  R$ 15,05   R$ 3.010,00  

65 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO - Filé    de    peito    de    frango   
congelado. Apresentar-se    congelado (-10    a    -25ºc), Apresentar 
consistência e cor característicos do produto e carne tenra. Fornecer    
em    embalagem    original (do    frigorifico    de procedência do 
produto) de 1kg, contendo todos os dados exigidos, como fabricante, 
data de fabricação e validade, quadro de valores nutricionais, etc. O 
produto deverá ter registro no SIF ou SIE e ser transportado em 
temperatura inferior a 5ºC (graus celsius), em recipiente isotérmico 

1.000 KG  R$ 17,39   R$ 17.390,00  

66 

FILÉ DE PESCADA - De primeira qualidade, integro, sem espinha, 
congelado por processo rápido, não apresentando qualquer sinal de 
descongelamento.  Embalado em saco plástico, contendo dados do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Registro no órgão 
competente do MA. 

700 KG  R$ 36,48   R$ 25.536,00  
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67 

FRANGO CONGELADO - De 1ª qualidade, congelado, limpo, livre 
de parasitos e de qualquer substância contaminante que possa 
alterar ou encobrir alguma alteração, odor e sabor próprios, 
levemente    temperado.    Acondicionado    em    embalagens 
plásticas   limpas, não   violadas, resistente, deve   conter 
externamente   os   dados   de   identificação   e   procedência 
informações nutricionais, número do lote, data de fabricação e 
validade.  O produto deve ter número de registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do    SIF.    Sacos    
plásticos    individualizados    de    1kg    a condicionados   em   caixas   
de   papelão.   As   embalagens devem   ser   identificadas   com   
nome   do   produto, com produção de no máximo 30(trinta) dias a 
contar da data de entrega que deverá ser realizada em caminhão 
refrigerado e higienizado, com temperatura inferior a -12ºC. 

1.000 KG  R$ 12,89   R$ 12.890,00  

68 

FUBÁ DE MILHO 500 GR - Embalagem de 500 gramas, deverá 
conter data   de   empacotamento   e   validade, ser   resistente   ao 
manuseio e com boa selagem, o produto deverá apresentar validade 
mínima de 6(seis) meses, a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

300 PCT  R$ 5,00   R$ 1.500,00  

69 

KETCHUP (MOLHO Á BASE DE TOMATE) - molho à base de 
tomate e temperos. Embalagem com   400g.   A   embalagem   deverá   
conter externamente, os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. 

50 UND  R$ 7,23   R$ 361,50  

70 

LARANJA KG - De 1ª qualidade, frutos de tamanho médio, no grau 
máximo de evolução no tamanho.  Aroma e sabor característicos   da   
espécie, sem   ferimentos. Casca lisa, íntegra, livre de fungos, de 
consistência firme. Acondicionados   em   sacos   plásticos   limpos, 
resistentes, próprios para utilização de alimentos.C34. Higienizados 
e mantidos sob refrigeração a 10°C, não manipulados validades de 
até 1 semana. 

1.000 KG  R$ 6,29   R$ 6.290,00  

71 

LEITE CONDENSADO - Leite condensado _ obtido pela 
desidratação do leite, adicionado de sacarose ou glicose, 
homogeneizado em embalagem treta park, a embalagem deverá 
conter externamente   os   dados   de   identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 
atender as exigências do ministério da agricultura e dipoa, conforme    
portaria    369    de    04/09/1997    e    do regulamento da inspeção 
industrial e sanitária de produtos de origem animal. deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem com 395 Gramas. 

200 UND  R$ 6,06   R$ 1.212,00  

72 

LEITE EM PÓ DESNATADO 200 GR - Leite em pó desnatado   
instantâneo contendo no máximo 1,5% de gordura    embalado 
adequadamente, resistentes, não violados, resistentes, o. deverá   
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, 
número do registro no ministério da agricultura/SIF/DIPOA   e   
carimbo de inspeção do SIF. deverá atenderas especificações 
técnicas da portaria nº 369 de    04/09/1997    do    ministério    da    
agricultura e do abastecimento e do regulamento da inspeção 
industrial e sanitária de produtos de origem animal do ministério da 
agricultura. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de 
entrega. embalagem 200g 

3.000 PCT  R$ 7,80   R$ 23.400,00  
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73 

LEITE EM PÓ INTEGRAL COM NO MÍNIMO 200G - Integral, solúvel, 
instantâneo, enriquecido com vitaminas A e D, não podendo ser 
modificado. O leite deve dissolver facilmente na água, deve estar 
seco e solto, não deve apresentar cor alaranjada ou amarelo forte, 
cheiro azedo ou rançoso, manchas escuras e esverdeadas (mofo). 
Acondicionado   em   embalagem   aluminizada   original   de fábrica, 
contendo    no    rótulo    as    especificações    dos ingredientes, lote, 
quantidade, data fabricação e validade. O produto   deve   ter   
número   de   registro   no   Ministério   da Agricultura/SIF/DIPOA   e   
carimbo   de   inspeção   do   SIF. Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em vigor.  Embalagens 
aluminizadas de 200g   acondicionados   em   fardos   de   papelão   
totalizando 10Kg.  Deverá apresentar validade mínima de 10 meses 
a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

7.000 PCT  R$ 7,84   R$ 54.880,00  

74 
LEITE TIPO UHT INTEGRAL - leite liquido longa vida, embalagem 
01 litro 

1.000 LITRO  R$ 6,16   R$ 6.160,00  

75 

LIMÃO - De   primeira   qualidade; Tamanho de médio a grande, 
equivalente de 1kg=10und. Casca   lisa, integra, livre   de   fungos.   
De   consistência firme. Acondicionados      em      sacos      plásticos      
limpos, resistentes, próprios para utilização de alimentos. 

800 KG  R$ 5,74   R$ 4.592,00  

76 

LINGUIÇA DE FRANGO - Embalagem a vácuo em filme PVC 
transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da 
Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei 
Municipal/Vigilância Sanitária n.5504/99. 

50 KG  R$ 19,62   R$ 981,00  

77 

LINGUIÇA SUÍNA CALABRESA - Embalagem   a   vácuo   em   filme   
PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério   
da Agricultura, DIPOA   n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da 
Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

1.000 KG  R$ 24,47   R$ 24.470,00  

78 
MAIONESE 500 GR - Contendo a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação e prazo   de validade. Embalagem 
de 500 gramas. 

200 UND  R$ 11,08   R$ 2.216,00  

79 

MAMÃO - Tipo Havai- De primeira qualidade; in natura, tamanho 
médio com cerca de 400g por unidade; Casca lisa, apresentando   
grau   de   maturação   tal   que   lhe   permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Consistência firme, 
integro. Livre de sujidades, parasitas e larvas. 

800 KG  R$ 9,66   R$ 7.728,00  

80 

MANTEIGA COM SAL POTE COM 500G - De primeira qualidade. 
Embalagem com 500 g com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

100 UND  R$ 20,68   R$ 2.068,00  
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81 

MARGARINA 250 GR - Margarina c/ sal.  embalagem de 250 gr. O 
produto deve ser isento de gorduras trans e conter no mínimo 65%   
de lipídios, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e 
deverão estar isentos de ranço e de outras características 
indesejáveis, com recomendação para uso culinário - embalagem de 
polietileno leitoso e resistente, apresentando vedação adequada. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de   identificação, 
procedência, informações nutricionais, número   de   lote, deverá 
apresentar validade mínima de 6(seis) meses a partir da   data   de   
entrega. Com registro no ministério da 
agricultura, sif/dipoa. 

2.000 UND  R$ 3,43   R$ 6.860,00  

82 

MARGARINA 500 MG - Embalagem de 500gr.  o produto deve ser 
isento de gorduras trans e conter no mínimo 65% de lipídios, 
aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e deverão estar 
isentos de ranço e de outras características indesejáveis, com 
recomendação para uso culinário- embalagem de polietileno leitoso 
e resistente, apresentando vedação adequada. embalagem deverá   
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, deverá apresentar 
validade mínima de 6(seis) meses a partir da   data de entrega.   com   
registro   no   ministério   da agricultura, sif/dipoa. 

1.000 UND  R$ 7,53   R$ 7.530,00  

83 

MARGARINA SEM SAL 250G - Margarina s/ sal. embalagem de 250 
gr.  o produto deve ser isento de gorduras trans e conter no mínimo   
65% de lipídios, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos 
e deverão estar isentos de ranço e de outras características 
indesejáveis, com recomendação para uso culinário - embalagem de 
polietileno leitoso e resistente, apresentando vedação adequada. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de   identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, deverá 
apresentar validade mínima de 6(seis) meses a partir da   data   de   
entrega.   com   registro   no ministério da agricultura, sif/dipoa. 

800 UND  R$ 6,96   R$ 5.568,00  

84 

MASSA DE SÊMOLA TIPO ESPAGUETE - Massa alimentícia tipo 
seca vitaminada, isenta de sujidade, pasteurizada, sem ovos.  Não   
deve apresentar cor esverdeada com pontos brancos e cinza (mofo), 
não deve apresentar cheiro de mofo, não deve estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos), devem estar inteiros e   
firmes, sem pó branco solto no pacote. Acondicionado em 
embalagem plástica original de fábrica, contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, lote, quantidade, data fabricação e 
validade. O produto deve ter registro no Ministério da Agricultura   
e/ou   Ministério da Saúde. Produto próprio   para   consumo   humano 
e em conformidade com a legislação em vigor. Embalagens plásticas 
de 500g acondicionados em fardos Plásticos totalizando 5Kg. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

3.000 PCT  R$ 5,72   R$ 17.160,00  

85 

MASSA DE SÊMOLA TIPO PARAFUSO - Massa alimentícia tipo 
seca vitaminada, isenta de sujidade, pasteurizada, sem ovos. Não   
deve apresentar cor esverdeada com pontos brancos e cinza (mofo), 
não deve apresentar cheiro de mofo, não deve estar com 
perfurações (carunchos e outros insetos), devem estar inteiros e 
firmes, sem pó branco solto no pacote. Acondicionado em 
embalagem plástica original de fábrica, contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, lote, quantidade, data fabricação e 
validade. O produto deve ter registro   no   Ministério   da   Agricultura   
e/ou   Ministério   da Saúde.   Produto   próprio   para   consumo   
humano   e   em conformidade   com   a   legislação   em   vigor.   

2.000 PCT  R$ 5,48   R$ 10.960,00  
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Embalagens plásticas   de   500g   acondicionados   em   fardos   
Plásticos totalizando 5Kg.  Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

86 

MASSA PARA SOPA - Massa de sêmola para sopa - massa 
alimentícia tipo seca vitaminada, com sêmola, tipo argolinha isenta 
de sujidades, parasitas, embalagem com dizeres de rotulagem, 
contendo informações dos ingredientes, composição nutricional, 
data de fabricação e prazo de validade de no mínimo, seis meses, 
de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. apresentação:  
embalagem 500 gramas. 

2.000 PCT  R$ 6,26   R$ 12.520,00  

87 
MELANCIA - De primeira qualidade; Pesando entre 08 a 10kgs; 
Casca integra, isenta de manchas e perfurações, 
consistência firme, sem rachaduras e partes moles. 

500 KG  R$ 4,76   R$ 2.380,00  

88 

MELÃO DE PRIMEIRA IN NATURA - Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita    suportar    a    manipulação, o    
transporte    e    a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

500 KG  R$ 4,76   R$ 2.380,00  

89 

MILHO BRANCO - MILHO BRANCO (Canjica) Produto de boa 
qualidade, branca em embalagem primária, saco polietileno atóxico 
resistente, termossoldado.  Rótulo com informação nutricional, data   
de   validade   e   lote. Embalagem   500g. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

500 PCT  R$ 8,07   R$ 4.035,00  

90 

MILHO ENLATADO 200 G - Milho verde em conserva _ 
acondicionado em recipiente de folha de flandres, íntegro, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo. a embalagem deverá conter    
externamente os dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do   
produto.  o produto deverá apresentar validade mínima de 6(seis) 
meses a partir da data de entrega na unidade   requisitante.  registro   
no ministério da   saúde   de acordo com a nta 31 (decreto12.486/78) 
com peso liquido drenado de 200g. 

300 LATA  R$ 4,32   R$ 1.296,00  

91 
MILHO PARA PIPOCA - De primeira qualidade, beneficiado, polido, 
limpo, isento de sujidades e outras misturas de espécies, 
acondicionados em saco plástico de 500 gramas. 

500 PCT  R$ 4,88   R$ 2.440,00  

92 MISTURA PARA BOLO - Mistura para Bolo 450g 500 PCT  R$ 5,16   R$ 2.580,00  

93 
MOLHO DE SOJA - A base de água, sal refinado, soja, milho e 
açúcar, fermentação 100% natural.  embalagem em frasco de 900ml 

100 FRASCO  R$ 7,98   R$ 798,00  

94 

MORTADELA DE FRANGO KG – De primeira qualidade, sem   
gordura, resfriada, embutida em plástico polietileno natural, pronta 
para o consumo, tempero acentuado, sabor e aroma característicos      
de mortadelas, consistência   firme. temperatura: no recebimento o 
produto deverá estar com até 10ºc. declarar marca e informar valores 
nutricionais, data de validade, número do lote. 

400 KG  R$ 13,07   R$ 5.228,00  

95 

ÓLEO VEGETAL DE SOJA - Produto derivado de soja   comestível, 
refinado, de 1ª qualidade, 100% natural. A embalagem deve conter    
externamente os dados de identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação, validade e quantidade do produto.  Produto   
próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor. Garrafas pet de 900ml condicionadas em caixas de 
papelão. Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

1.000 LITRO  R$ 8,38   R$ 8.380,00  



  

  

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ 

PODER EXECUTIVO 

 

Praça Alcides Paranhos Nº 17 – Centro – Santo Antônio do Tauá – Estado do Pará – CEP 68.786-000 

 
Página 36 de 57 

 

96 OREGANO - embalagem 10 gramas 500 PCT  R$ 2,38   R$ 1.190,00  

97 

OVO - Ovo de galinha, marrom ou branco médio, sem rachaduras, 
livre de sujidades, parasitas, fungos ou outras partículas que 
comprometam o consumo e o armazenamento, acondicionados   em   
embalagem própria contendo 30 unidades, envolvidos por plástico 
transparente contendo na embalagem a validade visível do produto, 
com produção de no máximo à 03 (três) dias contados a partir da 
data de entrega do produto.  Deverá apresentar validade máxima de 
15 meses a partir da data de entrega. 

300 BANDEJA  R$ 18,22   R$ 5.466,00  

98 

PÃO DE FORMA - embalado em embalagem plástica transparente, 
contendo 20 fatias, isentos de mofo, livre de parasitas, substâncias 
nocivas e odores estranhos. Deve conter data de fabricação e 
validade 

1.000 KG  R$ 14,59   R$ 14.590,00  

99 

PÃO FRANCES - Pão   francês, unidade   de   50g, formato fusiforme 
com adição de sal, composto de farinha de trigo especial, água, sal 
e fermento químico. deverão ser acondicionadas em sacos de 
polietileno atóxico contendo o máximo   de 10   unidades   em cada   
pacote, resistente   e transparente de forma que o produto seja 
entregue íntegro, fresco, macio, sem presença de sujidades, feito no 
dia da entrega. não deve ser embalado quente. informar os dados 
de identificação do produto, rótulo com ingredientes, valor 
nutricional, peso, fabricante, data de fabricação, validade e registro 
no sim ou SIF. validade mínima de 5 dias, a contar da data da 
entrega. o estabelecimento deverá ter alvará de funcionamento 
expedido pelo município e alvará de saúde expedido pelo órgão 
competente. 

4.000 KG  R$ 17,36   R$ 69.440,00  

100 

PÃO MASSA FINA - Pão massa fina, de boa qualidade com miolo 
branco e casca de cor dourada brilhante e homogênea. Serão 
rejeitados pães mal assados, queimados, amassados, achatados e 
“embatumados aspecto massa pesada" e de características 
organolépticas anormais. 

4.000 KG  R$ 18,28   R$ 73.120,00  

101 

PEPINO - De   1ª   qualidade, tamanho   e   coloração uniforme com 
polpa firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos   do   
manuseio   e   transporte.   Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas.  Acondicionados em   sacos   plásticos limpos, resistentes, 
próprios   para utilização de alimentos. 

500 KG  R$ 6,00   R$ 3.000,00  

102 PIMENTA DO REINO - Pacote de 100 gramas. 100 PCT  R$ 6,88   R$ 688,00  

103 
PIMENTÃO - Pimentão verde de primeira qualidade, tamanho e 
coloração uniformes, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes.  de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

100 KG  R$ 7,30   R$ 730,00  

104 

PIMENTINHA - De 1ª qualidade, in natura, de tamanho e coloração 
uniformes, típicos da variedade, sem manchas, bolores, sujidades 
ou lesões de origem física ou mecânica. Acondicionados em sacos   
plásticos limpos, resistentes, próprios para utilização de alimentos.   
Higienizados e mantidos sob refrigeração a 10°C, não   manipulados 
validade de até 1 semana. 

50 KG  R$ 13,75   R$ 687,50  

105 

POLPA DE ABACAXI - POLPA DE FRUTA - CONGELADA. Sabor 
maracujá de 1ª qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de   
contaminação.   Acondicionada   em   pacote   plástico, limpos, não 
violados, resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter externamente os 
dados mínimos de identificação e procedência, número do lote, data 
de fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1KG 

300 KG  R$ 13,28   R$ 3.984,00  
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106 

POLPA DE ACEROLA - POLPA DE FRUTA - CONGELADA.  Sabor 
acerola, de 1ª qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de   
contaminação.   Acondicionada   em   pacote   plástico, limpos, não 
violados, resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter externamente os 
dados mínimos de identificação e procedência, número do lote, data 
de fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1KG 

300 KG  R$ 13,59   R$ 4.077,00  

107 

POLPA DE CAJU - POLPA DE FRUTA - Sabor caju congelada, de   
1ª   qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de contaminação. 
Acondicionada em embalagem plástica de 1 kg, limpos, não    
violados, resistente, hermeticamente fechada e sem perfurações no 
ato da entrega, garantindo a integridade do produto até o momento 
do consumo. A embalagem deve conter externamente os dados 
mínimos de identificação e procedência, número do lote, data   de 
fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1 
Kg. 

300 KG  R$ 13,75   R$ 4.125,00  

108 

POLPA DE CUPUAÇU - POLPA DE FRUTA - CONGELADA.  Sabor 
cupuaçu de 1ª qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de   
contaminação.   Acondicionada   em   pacote   plástico, limpos, não 
violados, resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter externamente os 
dados mínimos de identificação e procedência, número do lote, data 
de fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1Kg, 
resistentes, próprios para alimentos. 

300 KG  R$ 18,04   R$ 5.412,00  

109 

POLPA DE GOIABA - POLPA DE FRUTA - CONGELADA.  Sabor 
goiaba, de 1ª qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de 
contaminação.  Acondicionada em pacote plástico, limpos, não   
violados, resistente, que   garanta   a   integridade   do produto até o 
momento do consumo.  A embalagem deve conter externamente os 
dados mínimos de identificação e procedência, número do lote, data 
de fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1Kg.  
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

300 KG  R$ 13,61   R$ 4.083,00  

110 

POLPA DE GRAVIOLA - POLPA DE FRUTA - Sabor graviola, de 1ª 
qualidade, 100% natural, selecionada, isenta de contaminação.  
Acondicionada em pacote plástico, limpos, não   violados, resistente, 
que   garanta   a   integridade   do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deve conter externamente os dados 
mínimos de identificação e procedência, número do lote, data de 
fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1Kg. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

300 KG  R$ 21,03   R$ 6.309,00  

111 

POLPA DE MARACUJÁ - POLPA DE FRUTA - CONGELADA.  
Sabor maracujá de 1ª qualidade, 100% natural, selecionada, isenta 
de   contaminação.  Acondicionada   em   pacote   plástico, limpos, 
não violados, resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter externamente os 
dados mínimos de identificação e procedência, número do lote, data 
de fabricação, validade e quantidade do produto. Pacotes de 1Kg. 

300 KG  R$ 12,73   R$ 3.819,00  
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112 

PREPARO INSTANTÂNEO A BASE DE ARROZ(EMBALAGEM) - 
Pré-cozida, açúcar, amido, sais minerais, vitamina E, e aromatizante, 
acondicionada em embalagem íntegra, resistente, vedada 
hermeticamente e limpa. Na embalagem deverá constar   
externamente: os dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número de 
registro e Normas de Codex Alimentarius para fórmulas destinadas 
a lactentes-FAO/OMS. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data da entrega. 
Embalagem 230g 

1.000 PCT  R$ 7,16   R$ 7.160,00  

113 

PRESUNTO DE CARNE DE PORCO - Embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

50 KG  R$ 27,34   R$ 1.367,00  

114 

PROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA - Proteína   de   soja   
texturizada, de boa qualidade. Soja branca. Identificação na 
embalagem dos ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, data 
de fabricação, validade, isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material   estranho.   Embalagem   400g.  Deverá   apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

300 PCT  R$ 8,37   R$ 2.511,00  

115 

QUEIJO TIPO MUSSARELA - Fatiado, embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido.   O   produto   deverá   ter   registro   no   Ministério   da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

80 KG  R$ 35,68   R$ 2.854,40  

116 

REFRIGERANTE À BASE DE GUARANÁ - garrafas contendo 02 
litros cada.  refrigerante à base de extrato de guaraná    _    composto    
de    extrato de guaraná, água gaseificada, açúcar, sendo permitido 
0,02 g a 0,2 g de extrato   de   semente   de   guaraná, isento   de   
corantes artificiais, livre     de     sujidades, parasitas     e     larvas, 
acondicionado   em   garrafas   "pet"   com   tampa   de   rosca, 
contendo 2 litros cada, deverá apresentar validade mínima de 2 
(dois) meses a partir da data de entrega. entrega de acordo lei 
federal no 8.918/94. 

420 UND  R$ 5,82   R$ 2.444,40  

117 

REFRIGERANTE COMPOSTO DE EXTRATO DE COLA - garrafas 
de 02 litros cada. Refrigerante composto de extrato de cola_ 
composto água gaseificada, sacarina, sendo permitido extratos   
vegetais, cafeína, corante, caramelo, isento de corantes artificiais, 
livre de sujidades, parasitas, larvas, acondicionado em pet com   
tampa de rosca, deverá apresentar validade mínima de 2 (dois) 
meses a partir da 
data de entrega. Entrega de acordo lei federal no 8.918/94. 

420 UND  R$ 6,45   R$ 2.709,00  

118 

REFRIGERANTE COMPOSTO DE EXTRATO DE LARANJA- 
garrafas de 02 litros cada uma.  composto de extrato de laranja, água 
gaseificada, açúcar, sendo permitido 0,02 g a 0,2 g de extrato de 
semente de laranja, isento de corantes artificiais, livre de sujidades, 
parasitas e larvas, acondicionado em garrafas "pet" com tampa de 
rosca, contendo 2 litros cada. deverá apresentar validade mínima de 
02 (dois) meses a partir da data de entrega de acordo lei federal no 
8.918/94. 

420 UND  R$ 6,56   R$ 2.755,20  
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119 

REPOLHO - De primeira qualidade. Tamanho e coloração uniforme, 
com polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvido.  Sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 
Acondicionados em sacos plásticos limpos, resistentes, próprios 
para a utilização de alimentos 

200 KG  R$ 3,92   R$ 784,00  

120 
REQUEIJÃO 200G - Com identificação do produto, marca do 
fabricante, data   de   fabricação   e   prazo   de   validade. Embalagem 
de 200 gramas 

100 UND  R$ 9,55   R$ 955,00  

121 

SAL REFINADO - Livre de sujidades, parasitas, fungos ou outras   
partículas   que   comprometam   o   consumo   e   o armazenamento, 
acondicionados em embalagem de 1Kg acondicionados   em   fardos   
contendo até 30 unidades, envolvidas     por     plástico     transparente     
contendo na embalagem a validade visível do produto, peso, 
fabricante, data de fabricação. Deverá apresentar validade mínima 
de 6 meses a partir da data de entrega. 

300 KG  R$ 2,17   R$ 651,00  

122 

SALSICHA DE CARNE - Salsicha de carne bovina mecanicamente 
separada e demais ingredientes permitidos, acondicionados em      
embalagem plástica atóxico transparente embalada a vácuo, 
embalagem limpa, não violada, resistente, que garanta a integridade 
do produto até o   momento   do   consumo, congelada   a   -   12º   
C, com respectiva informação nutricional, data de 
fabricação/validade/lote inspecionada pelo S.I.F. Apresentando-se   
em   gomos   uniformes   e   padronizados. 

70 KG  R$ 12,92   R$ 904,40  

123 

SALSICHA DE FRANGO - Salsicha   de   frango   -   mecanicamente 
separada e demais ingredientes permitidos, acondicionados em 
embalagem plástica atóxico transparente embalada a vácuo, 
embalagem limpa, não   violada, resistente, que garanta a   
integridade   do   produto   até   o   momento   do consumo, congelada 
a - 12º c, com respectiva informação nutricional, data de   
fabricação/validade/lote nspecionada pelo    s.i.f.    apresentando-se    
em    gomos    uniformes    e padronizados.  deverá apresentar 
validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega. 
embalagem de 3kg. 

80 KG  R$ 13,54   R$ 1.083,20  

124 

SARDINHA EM LATA - Sardinha    em   conserva   125    gramas. 
Eviscerado    e    descamada    mecanicamente, livre    de nadadeiras, 
cauda e pé, pré-cozida, adicionada ao natural. Elaborado   com   
matéria   prima   em   perfeito   estado   de conservação e higiene, 
submetido a processo tecnológico adequado   inspecionado   pelo   
Serviço   de   Inspeção   de Produto Animal - SIPA. 

1.500 UND  R$ 4,79   R$ 7.185,00  

126 

SELETA DE LEGUMES - Produto preparado com cenoura em 
cubos, batata em cubos e ervilha em conserva.  Embalagem de 
200g.  Não deve estar amassada, tufada ou enferrujada, 
acondicionadas em caixa de papelão resistente.  Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

200 LATA  R$ 4,01   R$ 802,00  

126 
SUCO INDUSTRIALIZADO DE 200ML - Suco industrializado de 
caju, contendo em sua embalagem 200ml, com valores nutricionais 
e validade mínima de 06 (seis) meses do período que será adquirido. 

400 UND  R$ 1,86   R$ 744,00  
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127 

TEMPERO COMPLETO C/ PIMENTA 1KG - embalagem plástica 
1KG. tempero completo - concentrado de ingredientes básicos:  sal, 
alho, cebola, óleo vegetal, pimenta do reino, embalagem plástica, 
com dizeres de rotulagem, contendo informações dos ingredientes, 
data de fabricação. Registro no ms  produto  próprio  para  consumo   
humano   e   em conformidade com a legislação em vigor. de acordo 
com a rdc n°276/2005. 

100 UND  R$ 16,32   R$ 1.632,00  

128 

TEMPERO COMPLETO S/ PIMENTA 1KG - Apresentação:  
embalagem plástica 1KG. tempero completo - concentrado de 
ingredientes básicos: sal, alho, cebola, óleo vegetal, embalagem 
plástica, com   dizeres   de   rotulagem, contendo   informações   dos 
ingredientes, data de fabricação.  registro no MS produto próprio 
para consumo humano e em conformidade com a legislação em 
vigor. De acordo com a RDC n°276/2005. 

100 UND  R$ 6,68   R$ 668,00  

129 
TEMPERO PRONTO - Uma combinação de temperos, ideal para 
legumes e arroz.  Embalagem de 60g. 

200 UND  R$ 5,11   R$ 1.022,00  

130 

TOMATE - tomate tipo Débora ou italiano, tamanho médio, uniforme, 
inteiros, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho. Isentos de 
lesões de origem física, mecânica ou biológica, matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos. Acondicionados em caixas   
impas, resistentes, próprios para utilização de alimentos.   
Higienizados e mantidos   sob   refrigeração a 10°C, não   
manipulados. Validades de até 1 semana. 

500 KG  R$ 8,21   R$ 4.105,00  

131 

UVA DE PRIMEIRA TIPO ITÁLIA - verde, in natura, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

50 KG  R$ 15,41   R$ 770,50  

132 

VINAGRE DE VINHO BRANCO - Em garrafa plástica de 750ml. 
vinagre _ ácido acético obtido mediante a fermentação acética    de    
soluções    aquosas    de    álcool    procedente principalmente de 
matérias agrícolas. padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado 
para a distribuição no comércio em geral. com acidez de 4,15%, sem 
corantes, sem essências. e   sem   adição   de   açúcares.   de   acordo   
com   a   RDC n°276/2005. 

800 UND  R$ 4,67   R$ 3.736,00  

VALOR TOTAL: 1.189.136,70 

 

VALOR TOTAL: R$ 1.189.136,70 (Um milhão e cento e oitenta e nove mil e cento e trinta e seis reais e setenta centavos). 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

(Processo Administrativo n°...........) 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A XXXXXXXXXXXXX, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

administrativa na «ENDERECO_UNIDADEGESTORA», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº XXXXXXXXX, representado 

pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, sediada na 

..................................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Nº 
 

ITEM/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) – Além das constantes no Termo de 

referência. 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8 Cientificar a administração municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.10  A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 10 (dez) dias uteis. 

7.12 Notificar os emitentes das garantias (quando houver) quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) - Além das constantes no Termo 

de referência. 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

8.9 Paralisar a entrega, por determinação do contratante, que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.13   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% do valor do 

Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do 

valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor do Contrato. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3 Indenizações e multas. 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município de Santo Antônio do Tauá, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1 Gestão/Unidade:  

12.1.2 Programa de Trabalho:  

12.1.3 Elemento de Despesa:  

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do Município de Santo Antônio 

do Tauá, Mural dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas do Estado do Pará e nos veículos oficiais de comunicação, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1 Fica eleito o Foro da cidade de Santo Antônio do Tauá, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Contrato Administrativo que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21.Santo Antônio do Tauá (Pa), XX de XXXX de 2024. 

 
XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 

___________________________ 
Razão Social: 

CNPJ 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- Nome: 
CPF: 
 
 
2- Nome: 
CPF 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXXX 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ  neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

administrativa na «ENDERECO_UNIDADEGESTORA», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº XXXXXXXXX, representado 

pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXXXXXXX,  processo administrativo n.º XXXXX, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 

e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual XXXXXXXXXXXXXXX especificado (s) no 

Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor 

(es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca 
(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será a XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7. desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.1.1. Aceitarem cotar os produtos, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  

5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.1.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Santo Antônio do Tauá, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Órgão Gerenciador 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor Registrado 
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Anexo 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 

ao adjudicatário: 

 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Qtd Máxima Qtd 
Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Qtd Máxima Qtd Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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